

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE ALAGOS - UFAL
PREGÃO ELETRÔNICO  PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2019

TIPO: Menor preço global

A OURO BRANCO SERVIÇOS GERAIS LTDA -EPP, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.º 11.640.382/0001-34, estabelecida na Av. João Ferreira Pinto, 46, Jardim Jalisco, Resende-RJ neste ato representada por seu representante, DENISSON DA SILVA, brasileiro, solteiro, devidamente inscrito no CPF: 092.625.684-01 , vem, perante Vossa Senhoria, oferecer IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, pelos motivos que passa a expor, para ao final requerer:

I – DA TEMPESTIVIDADE
Em razão do art. 18, do Decreto 5.450/05, a impugnante está dentro para a presente impugnação portanto tempestiva, devendo a mesma ser apreciada por este i. pregoeiro.

II – DOS FATOS E FUNDAMENTOS
A impugnante participará do presente pregão, que será realizado em 29/04/2019, para prestação  de serviços de serviços de  limpeza, conservação, higienização e desinfecção, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

O objetivo principal da presente impugnação é a não exigência no disposto no Decreto 9.450 de 24 de Julho de 2018 e o item 4.2.8.1 do Ato Convocatório. 
O Ato Convocatório, ao contrário do não está cumprindo com o disposto no Decreto 9.450 de 24/07/2018, pois mão está exigindo o disposto no Art.5º, § 1º, I:
...” Art. 5º Na contratação de serviços, inclusive os de engenharia, com valor anual acima de R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais), os órgãos e entidades da administração pública federal direta, autárquica e fundacional deverão exigir da contratada o emprego de mão de obra formada por pessoas presas ou egressos do sistema prisional, nos termos disposto no § 5º do art. 40 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
§ 1º O disposto no caput será previsto:

I - no edital, como requisito de habilitação jurídica, consistente na apresentação de declaração do licitante de que, caso seja vencedor, contratará pessoas presas ou egressos nos termos deste Decreto, acompanhada de declaração emitida pelo órgão responsável pela execução penal de que dispõe de pessoas presas aptas à execução de trabalho externo;”...

Ademais, o Edital aferiu o princípio da isonomia permitindo a participação de empresas sem fins lucrativo no certame. Ademais o Tribunal de Contas da União já se manifestou e determinou sobre o assunto através do Acórdão 1633/2014 TCU:

“ACÓRDÃO Nº 1633/2014 - TCU – Plenário Os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de Plenário, com fundamento nos arts. 1º, inciso II e 41, da Lei 8.443/92, c/c os arts. 1º, inciso II, 17, inciso VI, 143, inciso III, 239, 250, inciso II, todos do Regimento Interno, ACORDAM, por unanimidade, em fazer a seguinte determinação, em adotar as seguintes medidas, e em ordenar a realização das audiências sugeridas na instrução de peça 93 da SefidEnerg: 1. Processo TC-038.633/2012-4 (RELATÓRIO DE AUDITORIA) 1.1. Responsáveis: Jaqueline da Silva Alves (287.288.231-68); Jose Luiz Martins Durço (220.702.061-49); Rose Leuda Freitas Damasceno (538.377.461-00) 1.2. Órgão/Entidade: Ministério das Comunicações (vinculador) 9 Tribunal de Contas da União Secretaria das Sessões 1.3. Relator: Ministro Walton Alencar Rodrigues 1.4. Representante do Ministério Público: não atuou 1.5. Unidade Técnica: Secretaria de Fiscalização de Desestatização e Regulação de Energia e Comunicações (SefidEnerg). 1.6. Advogado constituído nos autos: não há. 1.7. Determinar, com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno do TCU (RITCU), ao Ministério das Comunicações, que, nos certames licitatórios para a contratação de serviços de terceirização ou assemelhados, não habilite entidades sem fins lucrativos quando o objeto do contrato e a forma de sua execução não possuírem, em caráter principal, qualquer finalidade meritória além da simples relação comercial entre o Poder Público e a contratada, mesmo que os serviços a serem prestados estejam previstos nos estatutos e objetivos sociais da entidade. 1.8. Medidas: 1.8.1. Dar ciência à Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão do Ministério das Comunicações (SPOA/MC) de que, na presente fiscalização, foram observadas as seguintes irregularidades: 1.8.1.1. ausência de republicação do edital e da reabertura do prazo para a apresentação das propostas do Pregão Eletrônico 15/2012-MC, após a ocorrência de alterações em informações do instrumento convocatório que afetavam a formulação das propostas, em desacordo com o que dispõe o § 4º do artigo 21 da Lei 8.666/1993 e com o artigo 20 do Decreto 5.450/2005; 1.8.1.2. ocorrência de pagamento antecipado nos meses de dezembro de 2010 e 2011, no âmbito do Contrato 9/2010-MC, em desacordo com o que dispõe o artigo 62, caput, da Lei 4.320/64 e em descumprimento à Cláusula 20.10 da própria avença; 1.8.1.3. deficiência identificada no Termo de Referência constante do Anexo I do edital do Pregão Eletrônico 15/2012-MC, em virtude da ausência de estudo preliminar capaz de justificar a relação entre a demanda e a quantidade de serviço a ser contratada, o que contraria o disposto o inciso V do artigo 15 da Instrução Normativa SLTI/MPOG 2/2008; e 1.8.1.4. manutenção de custos não renováveis referentes a aviso prévio (aviso prévio trabalhado) e aviso prévio indenizado, após um ano de vigência do Contrato 9/2010-MC, em descumprimento ao artigo 30-A, §1º, inciso II, da IN-SLTI/MPOG 2/2008. 1.8.2. Encaminhar cópia desta deliberação: 1.8.2.1. ao MPOG, à Procuradoria-Geral do Trabalho e à Advocacia-Geral da União, em face do descumprimento do MC ao Termo de Conciliação Judicial - Processo 00810.2006.017.10.00.7, do qual foram signatários; 1.8.2.2. à Receita Federal do Brasil e à Polícia Federal, para que adotem as providências que julgarem necessárias em relação à contratação – pelo MC, no âmbito do Contrato 19/2012-MC (Pregão Eletrônico 15/2012-MC) – de entidade sem fins lucrativos para a prestação de serviços mediante mera intermediação de mão de obra; e 1.8.2.3. à Receita Federal do Brasil, para que adote as providências que julgar necessárias em relação ao fato de a empresa Prestacional Terceiração e Serviços Ltda. - ME haver emitido notas fiscais pela prestação de serviços de terceirização de mão de obra no Ministério das Comunicações, no período de março a dezembro de 2010, mantendo a inscrição no Simples Nacional até dezembro daquele ano, o que é vedado pelo art. 17, inciso XII, c/c o art. 30, inciso II, da Lei Complementar 123/2006. 1.8.3. Restituir o presente processo à SefidEnergia para que sejam, oportunamente, analisadas as razões de justificativa dos responsáveis, bem como adotadas as demais providências cabíveis.”
O Art. 12, parágrafo único da Seção V da IN 05/2017 é fatídico quanto a participação de empresas sem fins lucrativo em processos de licitação: 

(...)

”Art. 12. Quando da contratação de instituição sem fins lucrativos, o serviço contratado deverá ser executado obrigatoriamente pelos profissionais pertencentes aos quadros funcionais da instituição.

Parágrafo único. Considerando-se que as instituições sem fins lucrativos gozam de benefícios fiscais e previdenciários específicos, condição que reduz seus custos operacionais em relação às pessoas jurídicas ou físicas, legal e regularmente tributadas, não será permitida, em observância ao princípio da isonomia, a participação de instituições sem fins lucrativos em processos licitatórios destinados à contratação de empresário, de sociedade empresária ou de consórcio de empresa.”

(...)

II - Isto Posto, requer:
Vossa senhoria se digne a receber a presente impugnação, julgando procedente, com o fito de incluir a exigência  da declaração do licitante de que, caso seja vencedor, contratará pessoas presas ou egressos, acompanhada de declaração emitida pelo órgão responsável pela execução penal de que dispõe de pessoas presas aptas à execução de trabalho externo, nos termos do Decreto 9.450 de 24 de Julho de 2018 e alterar o item 4.2.8.1 vetando a participação de entidades sem fins lucrativos, em atenção ao que determina o Acórdão TCU nº 1.633/2014-Plenário e a Instrução Normativa 05/2017.

Resende-RJ, 25 de Abril de 2019.

OURO BRANCO SERVIÇOS GERAIS

DENISSON DA SILVA
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